
Prefeitura do Município de Londrina
Estado do Paranát

PROJETO DE LEI N"

OFICIO N" 165/2020-GAB., DE 25 DE MARÇO DE 2020

SÚUUf,Az Autoriza o Executivo Municipal a destinar recursos no valor de R$

2.000.000,00 (dois milhões de reais), a título de garantia, o que gerarër

20 milhões de reais em crédito, beneficiando microempreendedores

individuais, micros e pequenas empresas, com medidas de apoio nesse

momento difícil da economia mundial, em razão da Pandemia pelo

COVID 19, e dâ outras providências.

Londrina,25 março de 2020

Marcelo
PREF'EITO DO cÍpro

Texto do projeto de lei em anexo.



Prefeitura do Município de Londrina
Estado do Paranát

PROJETO DE LEI No ..............

SÚVfUf-,A: Autoriza o Executivo Municipal a destinar recursos no valor de R$
2.000.000,00 (dois milhões de reais), a título de garantia, o que gerarër

20 milhões de reais em crédito, beneficiando microempreendedores

individuais, micros e pequenas empresas, com medidas de apoio nesse

momento difícil da economia mundial, em razão da Pandemia pelo

COVID 19, e dâ outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA,
ESTADO DO PARANÁ, aPROVOU E EU,
PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO
A SEGUINTE

LEI:

Art. L'. Fica o Poder Executivo autorizado a firmar termo de

fomento com a Sociedade de Garantia de Crédito do Norte do Paraná -
GARANTINIORTE, com a finalidade principal de criar mecanismos facilitadores

de garantia de crédito aos microempreendedores individuais, micros e pequenas

empresas, instalados no âmbito do território de Londrina.

Art.2o. A Sociedade Garantidora de Crédito do Norte do Paraná -
GARANTINORTE, de que trata o art. lo, deverá ter em seu Estatuto a previsão

de um Conselho de Adrninistração.

Parágrafo único. O Estatuto Social da:Entidade deverá'þrever sua

autossustentação financeira, bem como, em caso de extinção, que o seu

patrimônio líquido será transferido a outra pessoa jurídica com o mesmo objeto

social ou similar

Art. 3o. Fica o Executivo Municipal autorizado a alocar em conta

corrente bancáriaespecífica em nolne do Município de Londrina, no exercício'de

2020, recursos ,ro uãlo, de R$ 2.000.000;00 (dois milhões de rêais),'a títuio"de
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garantia de financiamentos a serem concedidos por instituições financeiras, em

convênio com a GARANTINORTE, aos microempreendedores individuais,
micros e pequenas empresas, exceto para garuntir créditos de médias empresas e

agroindústrias, observando-se em tudo os requisitos constitucionais e legais,

especialmente a Lei de Responsabilidade Fiscal.

$ 1". A garantia referida no caput deste artigo tem por objetivos:

I. fomentar o desenvolvimento local e regional, mediante estímulo à

ampliação do acesso ao crédito para microempreendedores individuais,
micro e pequenas empresas e, com atuação no ârnbito do Município de

Londrina;
II. possibilitar o incremento de outros benefícios, como suporte técnico e

gerencial e menores taxas de juros em função da diluição do risco;

m. viabilizar o desenvolvimento de uma cultura associativa entre os

beneficiários.

$ 2". Os recursos de que trata o caput deste artigo somente serão

utilizados em caso de eventual inadimplência por parte dos beneficiarios obtida

perante a rede bancëria conveniada com a GARANTINIORTE.

$ 3o. Ocorrendo eventual inadimplência, o processo de cobrança

será conduzido conforme termo de parceria, ajuste e convênio.

$4o. Em caso de eventual inadimplência os recursos serão

transferidos para rede bancária conveniada com a GARANTINORTE, detentoras

dos direitos do crédito sornente após a conclusão do processo de cobrança

amigáxel, extrajudicial e/ou judicial, serão devolvidos ao Município, mediante

depósito em conta corrente específica. Os valores aportados a título de garantia

serão devolvidos devidamente corrigidos e os demais encargôs cobrados do

devedor, deduzidos os custos extrajudiciais e judiciais, conforme termo de

parceria, ajuste e convênio.

$5o. Ocorrendo inadimplência de proposta emitida com aval de

recursos públicos do Município a forma legal de enquadramento será a mesma

praticada pelos fundos de avais, validadas pelo Tribunal de Contas do Estado o

Paraná.

S6o. O recurso disposto no caput do artigo, não será transferido para

a GARANTINORTE, sendo que o fundo fica sob Gestão Municipal.
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$7". A GARANTINORTE apresentará ao Município, fluxo
operacional por meio de relatório de prestação de contas, constando todas as

operações vinculadas ao fundo, bem como os indicadores financeiros, resultados

alcançados, resultados operacionais e aspectos sócio econômicos mensalmente.

$8o. Para os efeitos desta Lei, são micro e pequenas empresas

aquelas assim consideradas pelo artigo 3o da Lei complementar no 123, de 14 de

dezembro de 2006, ou sua sucedânea.

Art. 40. No procedimento de concessão do financiamento deverá

ser observado a exigência da contragarantia em valor igual ou superior ao da

gararfüa a ser concedida, nos termos do afügo 40, $ 1" da Lei de

Responsabilidade Fiscal.

$1o. A rede bancária conveniada e a GARANTINORTE exigirão

do beneficiário contragarcntia, a qual será analisada no momento da concessão

do financiamento.

$2o. A garcntia concedida pelo fundo municipal não excederâ80Yo

(oitenta por cento) do financiamento.

Art. 5o. A utilização dos recursos mencionados no artigo 3o,

dependerá da existência de termo de parceria e/ou fomento firmado entre o

Município de Londriîa e a GARANTINORTE, no qual serão estabelecidas a

formas e condições de aplicação daqueles valores

Art. 6o. Será reservada dotação orçamentínia específica para o

depósito do Município de Londrina a título de garantia de financiamentos.

Ãrt. 7', Esta lei entrarâ em vigor na data de sua publicação,

revogando as disposições em contrário.
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JUSTIFICATIVA

Com o presente projeto de lei alocando recursos no valor de n$
2.000.000,00 (dois milhões de reais) a título de garantia de financiamento, que

gerurâ linha de crédito na ordem de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais),

beneficiando os microempreendedores individuais, micros e pequenas empresas,

instalados no ârnbito do território de Londrina.

Ilustres Vereadores, o presente Projeto de Lei visa autorizar o

Executivo Municipal a ftrmar termo de fomento e alocar recursos em conta

corrente específica, a título de garcntia de financiamento concedidos por
instituições financeiras, em convênio com a Sociedade de Garantia de Crédito do

Paranâ - GARANTINORTE

Diante do cenário econômico de retração proveniente de uma

pandemia, esse projeto tem por objetivo estimular os microempreendedores

individuais, micros e pequenas empresas, instalados no âmbito do território de

Londrina.

Neste sentido o Executivo e o Legislativo, uniram esforços

disponibilizando em conta corrente específica o valor de R$ 2.000.000,00 (dois

rnilhões de reais), sendo R$ 1.000.000,00 de cada ente respectivamente.

O presente projeto visa disponibilizar uma forma mais fácil de

obtenção de crédito para ampliar os negócios dos empreendedores de Londrina,

usando a emissão de cartafiança.

A GARANTINORTE é uma sociedade garantidora de crédito

(SGC), que pode i';iabalhar com aporte de recursos de várias fontes, até o
momento o único fundo disponível foi pleiteado pelo SEBRAE, desde então vem

se buscando estratégias para alavancat os valores disponíveis, quanto maior o

fundo garantidor maior o número de cartas que viabilizam o crédito de muitas

empresas que não teriam condições reais de conseguirem tal benefício. A
sociedade trabalha com diversas instituições financeiras, ampliando a liberdade

dos empresários poderem escolher aquelas que atendam às suas necessidades.

A importância de ampliar o fomento da economia neste momento

de pandemia e respectiva crise econômica é vital para a sobrevivência dos

pequenos negócios e empregos por eles gerados.
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O principal objetivo é facilitar o acesso ao crédito aos empresários

que encontram dificuldades na fase inicial do seu empreendimento ou que

desejam aumentar o seu negócio, fomentando assim a economia local.

O processo de requisição de crédito passará por uma análise

financeira, em primeiro momento, pela instituição escolhida pelo empresário.

Após isso, é realizada uma nova análise pela própria GARANTINORTE, desta

forma preservando a segurcnça e analisando com cautela os fatores de risco do

crédito requisitado.

São essas as motivações que ensejaram o envio do Projeto de Lei,
certos que será recepcionado por esta Casa Legislativa.

Esperamos, assim, diante das razões aduzidas, que o projeto
encontre favorável acolhimento dos integrantes desse Egrégio Colegiado

Municipal.

Londrina,25 de março de2020.

Marcelo Belinati
PREFEITO DO MUNICÍPIO
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Apresentação

Um dos maiores obstáculos para os pequenos negócios, quer sejam novos ou não, 
é a questão do acesso ao crédito saudável, ou seja, com linhas de crédito, taxas e prazos 
adequadas à realidade e necessidade da empresa.

Por apresentarem maior risco de crédito, obviamente, as instituições financeiras fazem 
mais restrições ou exigências para conceder o crédito. Neste ponto, oferecer uma garantia 
robusta, sólida, líquida pode fazer a diferença entre conseguir ou não o crédito.

Consciente da importância do tema, o SEBRAE vem atuando há anos no apoio aos 
Sistemas de Garantia de Crédito por meio de Fundos de Aval ou de Sociedades Garantidoras 
de Crédito (SGC) sempre com vistas à melhoria no acesso ao crédito saudável por parte 
das dos pequenos negócios.

O apoio do Poder Público Municipal aos modelos de garantia pode reforçar esses 
importantes e interessantes instrumentos de promoção da competitividade das empresas 
e trazer vários benefícios para toda a comunidade. Ao facilitar o acesso ao crédito para 
os pequenos negócios, incentiva-se a geração de empregos, de renda, de tributos com 
reflexos positivos para a economia local e para as finanças municipais.

Neste sentido, essa cartilha apresenta resumidamente o que são as SGC e seu 
funcionamento, ás vantagens para os pequenos empreendimentos e para o município, a 
evolução do sistema no Estado do Paraná, além de modelos de projetos de lei e convênio 
para apoio municipal.

Boa leitura!

Apresentação
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INTRODUÇÃO

Sistemas de garantia

Os pequenos negócios em qualquer parte do mundo, encontram dificuldades para 
a obtenção de crédito saudável para o giro de suas atividades ou novos investimentos. 
Os motivos apresentados pelas instituições financeiras são muitos e vão desde projetos 
inviáveis ou restritivos cadastrais até à falta de garantias sólidas, passando pela assimetria 
de informações, ou seja: a diferença entre a realidade da empresa e o percebido/
comprovado pela instituição.

Neste ambiente, os empresários de pequenos negócios encontram-se em uma 
situação paradoxal: como ter bens para oferecer em garantia sem crédito para adquiri-
los? Surgem, então, os sistemas de garantia de crédito como forma de reduzir esse 
círculo vicioso.

Embora existam há várias décadas em alguns países, especialmente nos últimos 20 anos, 
esses mecanismos vêm sendo aperfeiçoados, com destaque para Alemanha, França, Itália, 
Portugal, Espanha. Coreia. Vários países da América Latina tais como México, Argentina, Peru 
e Chile estão desenvolvendo e aperfeiçoando os seus mecanismos de garantia.

No Brasil, os sistemas de garantia de crédito avançaram mais rapidamente na 
modalidade Fundos de Aval (Exemplos: FAMPE, FGI, FGO, Funproger e fundos de aval 
municipais), entretanto aquém da demanda.

Mais recentemente, tomou impulso o sistema de garantias baseado nas Sociedades 
de Garantia de Crédito (SGC), associações sem fins lucrativos com que tem por objetivo 
dar orientação e conceder as garantias para os pequenos empreendimentos.

A diferença básica entre os modelos é que no caso das SGC há todo um processo 
de conhecer o associado, visitá-lo, fazer cadastro e analisar o crédito, diminuindo 
significativamente a probabilidade de inadimplência em comparação com o fundo de aval.

Evolução

A primeira SGC no Brasil surgiu em 2005 em Caxias do Sul na Serra Gaúcha. Ela teve o 
apoio de prefeituras, do Sebrae, do Governo do Estado e do BID – Banco Interamericano 
de Desenvolvimento. Sua área de atuação abrange 32 municípios.

Várias iniciativas foram concluídas e as SGC já estão operando no Rio Grande do Sul, 
Paraná, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Paraíba. Outras iniciativas, inclusive em outros 
estados, estão em fase pré-operacional ou em articulações para sua constituição.

Além de apoio financeiro, com o qual já foram injetados mais de R$ 22 milhões no 
projeto até 2014, o Sebrae prestou um importantíssimo serviço de orientação, articulação 
com as entidades de classe e o poder público, capacitação, consultoria jurídica e de gestão.
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Assim como nos demais países, os sistemas de garantias e em especial as sociedades 
garantidoras passaram por um lento processo de amadurecimento. A figura abaixo ilustra 
a evolução da temática garantias em especial as SGC no Brasil que será detalhada no 
transcorrer desse documento.

Evolução das SGC no Brasil

90 95
ANTECEDENTES

Nesse período 

a legislação 

brasileira 

apresentava 

poucas 

possibilidades de 

acesso ao crédito 

pelos pequenos 

negócios. A 

inspiração para 

superar os 

obstáculos veio 

das experiênciasde 

outros países.

1990
FAMPE

Primeiro fundo de 

aval voltado para os 

pequenos negócios 

no Brasil. Até julho 

de 2014, o Fampe 

atendeu cerca de 

224 mil empresas e 

garantiu aval para 

linhas de crédito 

para pequenos 

negócios no valor 

de R$ 8,7 bilhões.

1995 97
FGPC

Criação do Fundo 

de Garantia da 

Promoção da 

Competitividade 

(FGPC) para 

garantir parte do 

risco de crédito 

das instituições 

inanceiras 

repassadoras das 

linhas do BNDES.

CRIAÇÃO DA 

PRIMEIRA SGC

Com sede 

na cidade de 

Caxias do Sul 

(RS), é criada 

a Associação 

de Garantia 

de Crédito da 

Serra Gaúcha 

(GarantiSerra). 

Trata-se da 

primeira iniciativa 

no Brasil de um 

modelo inovador 

de garantia.

1997

2003

03 05 06082005 2006
2008FÓRUM DE 

GARANTIA

São Paulo sedia o 

I Fórum Brasileiro 

de Sistemas 

de Garantia de 

Crédito para as 

MPE para gerar 

debates e relexões 

e propostas 

inovadoras e de 

aperfeiçoamentos 

nos mecanismos 

de garantias de 

crédito.

LEI GERAL  

DAS MPE

Promulgação 

da Lei 

Complementar nº 

123, conhecida 

como Lei Geral 

das MPE, que 

estabelece o 

tratamento 

diferenciado 

para pequenos 

negócios em 

linhas de crédito 

especíicas, entre 

outros pontos.

CHAMADA 

PÚBLICA DO 

SEBRAE

Lançamentode 

chamada pública 

para apoiar 

projetos de 

criação de novas 

SGC no Brasil. 

Foram recebidos 

19 projetos, 

envolvendo 83 

proponentes e 

193 parceiros.

08
XIII FÓRUM  

IBERO-
AMERICANO

Salvador é sede 
do XIII Fórum 

Ibero-Americano 
de Sistemas 

de Garantia e 
Financiamento 

para Micro 
e Pequenas 
Empresas, 

juntamente com o 
I Fórum Brasileiro 

de Sistemas 
de Garantia de 

Crédito para MPE.

FGI E FGO

Em novembro 

de 2009 foram 

criados o Fundo 

Garantidor de 

Investimentos 

(FGI), do BNDES, 

e o Fundo de 

Garantia de 

Operações 

(FGO), do Banco 

do Brasil, para 

garantir o risco 

em operações de 

crédito para as 

MPE.

2008 2009 2009
0911

CRIAÇÃO DE 
NOVAS SGC

Inauguração da 
Garantinorte, no 
Rio de Janeiro, e 
da Garantias dos 
Vales, em Minas 
Gerais, e início 
das operações 
de três SGC no 

Paraná: Noroeste 
Garantias, 

em Maringá, 
Garantisudoeste, 

em Francisco 
Beltrão, e 

GarantiOeste,  
em Toledo.

III FÓRUM DE 
GARANTIA
O foco do 
III Fórum 
Brasileiro 

de Sistemas 
de Garantia 
de Crédito 

para as MPE, 
realizado em 

Belo Horizonte, 
foram as 

experiências 
e o panoram 
internacional 
dos sistemas 

de garantia de 
crédito

2011
2012
12

12
NOVA SGC

Constituição da 

primeira SGC 

do Nordeste 

(GarantiParaíba) 

e de mais duas no 

Paraná (Centro 

Sul e  

Garantinorte/PR).

2012

13
NOVAS 

INICIATIVAS
Sistema Sebrae 

e lideranças 
empresariais 
articulam a 

criação de novas 
SGC em Minas 

Gerais (Uberaba e 
Patos de Minas), 

Paraná (Curitiba), 
Goiás (Goiânia), 

Tocantins 
(Palmas), Rio 

Grande do Norte 
(Natal) e Rio de 

Janeiro  
(Três Rios).

XVIII FÓRUM 

IBERO-

AMERICANO

Rio de Janeiro 

recebe 

aproximadamente 

400 participante 

de 20 países 

ibero-americanos 

para debater 

experiências, 

deinir estratégias 

e buscar soluções 

para apoiar 

os pequenos 

negócios

2013 2013

1314
AVANÇO  
DA REDE

Inauguração da 
Garantinorte 

Londrin/PR e SGC 
do Alto Paranaíba 

Patos de Minas/
MG e início 

das operações 
Garantiparaíba. 

Novas Iniciativas em 
Chapecó/SC, região 

Metropolitana de 
Curitiba/PR.  
IV Fórum de 
Garantia  em  

Foz do Iguaçu/PR.

2014

Fonte: Sebrae Nacional

Atualmente, existem 12 SGC em funcionamento. Todas contam com o apoio do 
Sebrae tanto na formação do fundo de risco local quanto no desenvolvimento técnico 
e fortalecimento institucional. Além disso, existem outros projetos em análise em vários 
estados. Na medida em que o desconhecimento sobre o tema vai diminuindo, o interesse 
e as articulações para implantação de uma SGC vão aumentando.
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Em novembro de 2014, o Banco Central do Brasil lançou uma consulta pública para 
analisar a possibilidade de se criar Cooperativas de Garantias. Com isso, essas instituições 
passarão a ser supervisionadas pelo Bacen e espera-se que cresçam e se tornem cada vez 
mais um instrumento de apoio e fortalecimento dos pequenos negócios.

O modelo foi baseado nos estudos e projetos que envolveram justamente a parceria 
entre o Sebrae e entidades de classe paranaenses e a Região da Emilia Romagna na Itália, 
onde as sociedades de garantia estão muito desenvolvidas.

A expectativa é que em 2016 sejam constituídas as primeiras cooperativas de garantia 
que poderão coexistir com as atuais SGC.

Saiba mais:

Portal das Sociedades de Garantia:

http://www.sociedadegarantiacredito.com.br
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O QUE É UMA SGC

Deinição

SGC são sociedades de caráter privado, cujo objetivo é complementar as garantias 
exigidas aos seus associados nas operações de crédito junto do sistema financeiro. Além 
disso, podem também lhes fornecer fiança técnica, comercial e assessoria financeira.

As SGC são formadas essencialmente por micro e pequenas empresas e empresários, 
mas podem também ter a participação de entidades públicas e outros apoiadores. Seu 
objetivo principal é a promoção da competitividade e desenvolvimento.

Na prática, uma SGC ajuda a viabilizar o crédito tão importante para os pequenos 
empreendimentos. Em diversos países, um dos principais instrumentos que o poder 
público utiliza para apoiar financeiramente os pequenos negócios são os sistemas de 
garantia (fundo de aval, sociedades garantidoras, cooperativas de garantias etc.).

No Brasil, o assunto ainda é relativamente novo e está em desenvolvimento. Das 
iniciativas em funcionamento, algumas contaram com aportes de recurso municipais 
para a constituição de um Fundo de Risco Local para respaldar as garantias concedidas e 
também com contrapartida econômica ou financeira para o custeio até que a AGC atinja 
a autossustentabilidade.

No Brasil, a estrutura básica apresenta os seguintes conceitos e atores:

 • SGC de 1º piso: É a própria SGC, sem fins lucrativos, formada por Associados 
(Sócios) Beneficiários e Associados Apoiadores. Basicamente, ela presta garantias 
aos seus associados perante as instituições financeiras nas suas operações de 
crédito e prestam assessoria e consultoria básica sobre acesso ao crédito.

 • Associados Beneiciários: são todas as empresas, geralmente micro e pequenas, 
que podem obter a carta de garantia, devidamente enquadradas de acordo com 
o que estipular o Estatuto da SGC.

 • Associados Apoiadores: são todas as empresas e instituições, públicas ou 
privadas, que contribuem com recursos (financeiros, técnicos, infraestrutura, 
pessoal) para manutenção da SGC. Os associados apoiadores podem ou não 
aportar recursos ao Fundo de Risco Local da SGC.

 • Instituições inanceiras: São as Cooperativas de Crédito, a CEF e os bancos públicos 
ou privados que aceitam a garantia da SGC para seus clientes mediante convênio. 
Vale ressalvar que a SGC também poderá conceder garantias para participação de 
licitações em órgãos públicos e mesmo em empresas privadas no caso de transações 
comerciais, embora essas garantias sejam mais raras.

 • Fundo de Risco Local: Fundo financeiro formado pelo aporte de capital das 
empresas associadas. Pode também receber recursos de sócios apoiadores que 
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não são passíveis de serem beneficiados com garantias como, por exemplo: 
grandes empresas, o próprio Sebrae, entidades de classe, organismos nacionais 
e internacionais e até mesmo o poder público. Os recursos ficam depositados 
(e remunerados) em uma ou mais instituições conveniadas e são utilizados para 
honrar as garantias prestadas nos casos de inadimplência.

 • Garantias concedidas: Montante de recursos concedidos em garantia nas 
operações de crédito junto às Instituições Financeiras conveniadas com a SGC.

 • Fundo de Contragarantia: Fundo formado por entidades públicas e privadas 
apoiadoras para fortalecer o sistema no caso de eventual insuficiência de recursos 
de algum Fundo de Risco Local.

Saiba mais:

Fascículo SGC – Sebrae Nacional – Série Empreendimentos Coletivos.

Como funciona uma SGC

É importante frisar que as SGC não realizam empréstimo ou financiamentos, mas 
prestam garantias (aval ou fiança) nas operações de crédito de suas associadas com as 
instituições financeiras (bancos e cooperativas de crédito). As garantias podem também 
ser dadas aos fornecedores das associadas (garantia comercial) ou em processos de 
licitações (garantia técnica).

A SGC realiza a análise dos projetos e pedidos de financiamento pleiteados por seus 
associados e assume o risco de inadimplência e eventuais falências. Nestes casos, a SGC 
honra a garantia ante o credor e passa a conduzir o processo de recuperação das perdas 
com a associada inadimplente.

A operação básica de uma Sociedade Garantidora consiste em:

1. A empresa se associa à Sociedade Garantidora;

2. o empresário apresenta a sua necessidade de crédito e as linhas que pretende 
pleitear junto às instituições financeiras;

3. o projeto (pedido) é analisado pela instituição financeira e também pela Socie-
dade Garantidora; 

4. caso ambas aprovem, a operação de crédito será devidamente formalizada com 
instrumentos adequados;

5. A Sociedade Garantidora se compromete formalmente a garantir determinado 
percentual da operação de crédito;
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6. A empresa paga (direta ou indiretamente) à Sociedade Garantidora uma comis-
são pela garantia prestada;

7. O dinheiro é liberado para o cliente da instituição financeira;

8. Em caso de inadimplência, a Sociedade Garantidora é informada para ajudar no 
processo de cobrança pré-contenciosa (antes de ajuizar Ação de Execução na 
Justiça);

9. Se chegar ao ponto de se ajuizar uma ação de execução, a Sociedade Garanti-
dora honra a garantia assumida e sub-roga-se no direito da instituição credora.

O diferencial das SGC em relação aos Fundos Garantidores (“Fundos de Aval”) consiste 
na maior proximidade ao empresário e também no efeito da redução do risco moral, pela 
“fiscalização” indireta dos próprios associados.

Empresa se associa à SGC. Apresenta para a SGC 
sua demanda de crédito e documentos cadastrais.

A SGC visita e analisa a demanda por crédito 
e decide pela concessão ou não da garantia.

Os bancos ou Cooperativas de Crédito analisam 
e decidem a operação.

Aceitam a garantia da SGC e concedem o crédito

Além disso, uma diferença operacional marcante é o conhecimento do associado por 
parte da SGC, o que não acontece no fundo. No modelo SGC, há uma dupla análise da 
operação: uma pela SGC e a outra pela Instituição Financeira. Assim, a probabilidade de 
erro na análise e decisão do crédito é menor, o que implica menor inadimplência.

Por essa operação a SGC cobra uma Taxa de Concessão de Garantia, proporcional 
ao valor da operação e ao prazo. Embora isso signifique mais um custo para a empresa 
na hora de contratar o crédito, na prática ocorre o inverso: as instituições financeiras 
geralmente (ou devido ao convênio) cobram taxas de juros menores das empresas que 
apresentem garantias das SGC, afinal, o risco foi sensivelmente reduzido.

Essa taxa serve para a SGC bancar os seus custos e despesas operacionais tais como 
aluguéis, telefone, salários / encargos, informática etc. Como nos primeiros anos as 
operações são poucas e o valor cobrado também é baixo, a SGC necessita dos apoiadores 
para manter-se ativa até a autossustentabilidade.
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VANTAGENS PARA O MUNICÍPIO AO APOIAR UMA SGC

Vantagens gerais

Existem vários benefícios de se criar uma SGC. Esses benefícios não se estendem 
somente para aos associados, mas também para as próprias instituições financeiras e 
para as comunidades, como apresentado a seguir:

Benefícios para os associados:

 • Maior acesso ao crédito, inclusive às linhas oficiais, geralmente mais restritivas e 
burocráticas para contratação.

 • Menor tempo de análise, contratação e efetiva liberação dos recursos (dinheiro).

 • Possibilidade de obtenção de crédito com maiores prazos e juros menores.

 • Possibilidade de “leilão” de melhores condições diante das instituições financeiras.

 • Aumento do poder de barganha com relação à reciprocidade, geralmente 
solicitada pelas instituições financeiras quando da concessão do crédito.

 • Assessoria técnica na análise e crítica ao projeto, prevenindo eventuais erros e falhas 
técnicas que possam comprometê-lo (orientação empresarial especializada).

 • Possibilidade de aumento da competitividade e crescimento da empresa em 
virtude do crédito saudável.

 • Integração a uma rede empresarial.

Para as instituições inanceiras:

 • Melhor qualidade das informações recebidas, uma vez que a assimetria de 
informações geralmente é menor nas operações garantidas por SGC.

 • Agilidade na análise e formalização das operações.

 • Melhor classificação das operações (rating) segundo os critérios do Conselho 
Monetário Nacional e do Banco Central do Brasil, diminuindo a necessidade de 
provisionamentos contábeis.

 • Aumento da base de clientes, principalmente nos casos de realização de convênio 
de cooperação entre a instituição financeira e a SGC.

 • Obviamente, a principal vantagem é a redução do risco de crédito e da 
possibilidade de perdas (prejuízo).

Para as entidades de classe e demais apoiadores:

 • Aumento da competitividade em geral.
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 • Política pública sustentável para a Micro e Pequena Empresa.

 • Desenvolvimento do setor e das empresas associadas participantes.

 • Aumento da cultura associativista, da cooperação mútua e de entrosamento entre 
as empresas na busca de soluções coletivas para seus problemas.

Para o município e a comunidade em geral:

 • Aumento do número de empresas.

 • Aproximação entre agentes fornecedores e tomadores de recursos financeiros.

 • Engajamento empresarial na solução de problemas e no desenvolvimento 
econômico.

 • Geração de emprego e renda.

 • Formalização de empresas e aumento da arrecadação fiscal.

 • Desenvolvimento local ou setorial.

Vantagens das SGC para os pequenos empreendimentos.

Aproximar as 
MPE do SFN.

Reduzir a 
assimetria de 
informações

Favorecer o 
acesso das MPE 

ao crédito.

Prestar garantias 
complementares 

aos associados

Prestar assessoria 
econômica e 

inanceira
REDUZIR O 
CUSTO DO 
CRÉDITO

MAXIMIZAR A UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS PÚBLICOS

Um dos desafios de todos os gestores públicos, principalmente nos momentos de 
crises econômicas, é “Como maximizar os poucos recursos com tantas demandas”? Os 
apelos e obrigações com as áreas de saúde, educação, transporte, segurança são vários, 
mas deve-se observar também o apoio ao desenvolvimento econômico.

Muitos municípios criaram linhas de crédito com recursos públicos para apoiar os 
pequenos empreendimentos. Trata-se de uma iniciativa louvável, mas geralmente os 
recursos são insuficientes para atender a toda a demanda, o que gera uma frustração por 
parte do empresariado.
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Neste ponto, as SGC representam uma das soluções que melhor maximizam a 
utilização dos recursos públicos. Em vez de emprestar dinheiro, a SGC vai utilizar os 
recursos públicos aportados no fundo de risco local para garantir as operações junto às 
instituições financeiras.

Como, por princípio, a SGC não garante 100% da operação, a instituição é obrigada a 
arcar com parte do risco. Assim, R$ 50 mil em garantia pode viabilizar (aproximadamente) 
de R$ 60 mil a R$ 100 mil em operações.

Ocorre que as SGC trabalham com uma probabilidade estatística de inadimplência e 
perdas de tal forma que o seu Fundo de Risco Local pode ser alavancado em até 10 vezes. 
Com isso, R$ 1 milhão aplicados em um fundo, pode gerar R$ 10 milhões em garantias 
que, por sua vez, podem gerar aproximadamente R$ 20 milhões em operações de crédito 
para os pequenos negócios.

Com a implantação de uma instituição de 2º piso ou de um fundo de contragarantia 
para as SGC essa alavancagem fica ainda maior, podendo chegar a 60 vezes como nos 
modelos europeus. Funciona como se fosse um “resseguro”, diminuindo o risco para as 
SGC.

Isso sim é que é fazer muito com pouco!
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O SISTEMA PARANAENSE DE GARANTIAS DE CRÉDITO

Histórico

O sistema paranaense de garantias de crédito começou a se desenvolver a partir da 
chamada pública do Sebrae entre 2008 e 2010. Com ela, foram apoiadas a abertura de 6 
SGC com ampla área de atuação.

A participação e o apoio do Sebrae Paraná foram importantíssimos para tornar o 
sistema paranaense o mais desenvolvido atualmente no País.

Entre as diversas ações se destacaram:

 • Participação constante nos Fóruns Ibero americanos de Garantias de Crédito;

 • Realização do Fórum Brasileiro de Sistemas de Garantias de Crédito em Foz do 
Iguaçu em 2014;

 • Participação em missões técnicas a Portugal, Argentina e, principalmente, Itália, 
onde as instituições de garantias estão mais desenvolvidas;

 • Realização de um convênio de parceria técnica com a Região da Emilia Romagna 
da Itália para troca de experiência e transferência de know how;

 • Articulação junto aos poderes públicos municipais e estadual para implementação 
da Lei Geral com artigos contemplando mecanismos de garantia para os pequenos 
empreendimentos.

Com efeito, o Paraná é hoje a maior e melhor referência em SGC tanto em associações 
quanto pelo número de associados, operações e volume de garantias concedidas. Tudo 
isso, é claro, contando com o apoio das entidades representativas de classe e do poder 
público local.

SGC Paranaenses

Atualmente, no Paraná estão em funcionamento 6 SGC. Com isso, todos os municípios 
do estado estarão dentro da área de cobertura de alguma delas.

As SGC do Paraná são:

GarantiOeste

Constituída em novembro de 2009, começou a operar efetivamente em agosto de 
2011. A sua sede está localizada em Toledo e sua área de atuação abrange 50 municípios 
do oeste do estado.  

Além da matriz em Toledo, possui pontos de atendimento em Cascavel, Foz do Iguaçu 
e Marechal Cândido Rondon.
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 • Endereço: Rua Largo São Vicente de Paulo, 1333 - 6º andar - sala 61. CEP: 85900-215 
Toledo – PR – Fone: (45) 3055-2604

 www.garantioeste.org.br

GarantiSudoeste

Criada em 2009 e com início de operações em 2011, a Garantisudoeste possui sede 
em Francisco Beltrão e sua área de atuação abrange mais 42 municípios da região. Possui 
como um de seus apoiadores a Associação dos Municípios do Sudoeste do Paraná e a 
Agência de Desenvolvimento Regional do Sudoeste do Paraná.

 • Endereço: Rua Florianópolis, 478, Centro. CEP: 85601-560 - Francisco Beltrão – PR. 
Fone: (46) 3524-7983.

 www.garantisudoeste.org.br

Noroeste Garantias

Com sede em Maringá e área de atuação com mais 115 municípios, a Noroeste 
Garantias foi fundada em 2008 e teve o início de suas operações em 2011. Entre os seus 
sócios apoiadores destacam-se as cooperativas de crédito, associações comerciais e 
sindicatos do comércio varejista.

 • Endereço: Rua Basílio Sautchuk, 388 – Centro. CEP: 87013-190 - Maringá – PR. 
Fone: +55 (44) 3023-2283

 http://www.noroestegarantias.com.br

SGC CentroSul

A GarantiCentro-Sul foi fundada em 2011 graças aos esforços de diversas associações 
comerciais dos principais municípios em torno de sua sede em Guarapuava. A sala do 
empreendedor da prefeitura de Ponta Grossa também é parceira da SGC. Sua área de 
atuação abrande 27 municípios das regiões centro-oeste e sul do estado.

 • Endereço: Rua XV de novembro, 8040, Centro. CEP: 85010-000. - Guarapuava – PR. 
Fone: +55 (42) 3621 5548

 http://www.sgccentrosul.com.br/

GarantiNorte

A 5ª SGC do estado, possui sede em Londrina. Foi constituída em 2011, teve o início 
de suas operações em meados de 2013. Sua área de atuação abrange a região norte do 
estado.

 • Endereço: Rua Minas Gerais, nº 297 - 1º andar – Centro – CEP: 86010-170 - Londrina – PR. 
Fone: (43) 3374-3000 

 www.garantinortepr.com.br
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Garantisul

 A Garantisul possui sede em Curitiba. Foi constituída em 2015. Sua área de atuação é 
a Região Metropolitana de Curitiba e Litoral.

 • Endereço: Rua Heitor Stockler de Franca, 356, Centro Cívico. CEP: 80.030-030 –
Curitiba – PR – Fone: (41) 33077028 / (41) 33077008

Desempenho

Até o final do ano de 2015, os dados operacionais das SGC do Paraná eram:

 • Número de associados: 2426;

 • Municípios atendidos: 72;

 • Volume de garantias emitidas: R$ 52,9 milhões;

 • Operações de crédito viabilizadas: R$ 75,2 milhões;

 • Fundo de Risco Local: R$ 20 milhões;

Recentemente, foram feitos novos convênios com instituições financeiras que deverão 
dar um novo impulso para as operações.

Além disso, como foi dito, a criação de uma instituição de 2 º piso ou de um fundo 
estadual para contra garantir as operações dará mais visibilidade, robustez, e liquidez para 
o sistema paranaense de garantias o que o tornará mais atrativo para outras instituições 
financeiras.
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EMBASAMENTO LEGAL

Ao contrário de outros países, o Brasil ainda não conta com uma lei específica para 
as SGC. Porém, isso não impede que elas sejam constituídas e operem na mais absoluta 
regularidade legal com todo o ordenamento jurídico já disponível. Vale ressaltar que a 
Itália, chegou a ter mais de 1000 Sociedades Garantidoras mesmo antes de uma legislação 
específica que submeteu as maiores à supervisão do banco central daquele país.

Aqui, as SGC não são supervisionadas pelo Bacen e nem precisam. Elas possuem modelos 
próprios de governança para garantir transparência e lisura em seus processos. Por outro lado, 
a supervisão pelo Bacen deverá ocorrer com as Cooperativas de Garantia em normatização, o 
que poderá trazer novos atrativos do modelo para as instituições financeiras.

De toda forma, o embasamento jurídico para a constituição e apoio municipal a uma 
SGC está resumido nos tópicos a seguir:

Constituição

O princípio básico do Associativismo e Cooperativismo está previsto na Constituição 
Federal em seu artigo 5º que fala dos direitos fundamentais...

“XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de 

caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas in-

dependem de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu 

funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter 

suas atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro 

caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;

Além disso, o artigo 174 da Constituição prevê em seu parágrafo 2º que “A lei apoiará 
e estimulará o cooperativismo e outras formas de associativismo”.

A Constituição Federal apresenta também o tratamento diferenciado aos pequenos 
empreendimentos, conforme seu artigo 179, que diz:

“A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios dispensarão às 

microempresas e às empresas de pequeno porte, assim definidas em 

lei, tratamento jurídico diferenciado, visando a incentivá-las pela sim-

plificação de suas obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias e 

creditícias, ou pela eliminação ou redução destas por meio de lei. ”
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Observe que a própria constituição fala em incentivo dos municípios (e demais entes 
da Federação) às MPE por meio da simplificação ao acesso ao crédito.

Lei Geral

A Lei Geral foi um sucesso em vários de seus aspectos e rapidamente surgiram 
propostas para seu aperfeiçoamento. Assim, em 14/08/2007 a Lei Complementar 127 
incluiu o artigo 60-A na Lei Geral com o seguinte texto que já prevê a regulamentação de 
um Sistema Nacional de Garantias de Crédito:

“Art. 60-A. Poderá ser instituído Sistema Nacional de Garantias de Crédito 

pelo Poder Executivo, com o objetivo de facilitar o acesso das microem-

presas e empresas de pequeno porte a crédito e demais serviços das ins-

tituições financeiras, o qual, na forma de regulamento, proporcionará a 

elas tratamento diferenciado, favorecido e simplificado, sem prejuízo de 

atendimento a outros públicos-alvo.

Parágrafo único. O Sistema Nacional de Garantias de Crédito integrará o 

Sistema Financeiro Nacional”.

Enquanto essa regulamentação não se consolida, as SGC são viabilizadas com outras 
leis, entre elas o Código Civil.

Código Civil

O atual Código Civil Brasileiro de 2002 trouxe alguns avanços em questões relacionadas 
ao meio empresarial e a garantias. Indiretamente, essas questões influenciaram na definição 
de modelos de garantias, em especial na constituição de sociedades garantidoras. Entre 
as mudanças no novo código relativas ao assunto, destacam-se:

 • Constituição de associações;

 • Administração e responsabilização dos dirigentes; 

 • Solidariedade nos direitos e obrigações, aval e fiança;

A modernização destas questões trouxe mais segurança jurídica para o avanço nas 
discussões sobre a constituição de SGC.

Lei das OSCIP

Por serem instituições sem fins lucrativos, no início de sua constituição várias SGC 
obtiveram a qualificação de OSCIP junto ao Ministério da Justiça.
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O objetivo era facilitar a sua governança e a realização de convênios com o poder 
público, as SGC vêm se constituindo sob a forma de associação e se qualificam como 
OSCIP – Organização da Sociedade Civil de Interesse Público com base na Lei nº 9790/99.

Artigo 1º. Podem qualificar-se como Organizações da Sociedade Civil de 

Interesse Público as pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrati-

vos, desde que os respectivos objetivos sociais e normas estatutárias aten-

dam aos requisitos instituídos por esta Lei.

§ 1º. Para os efeitos desta Lei, considera-se sem ins lucrativos a pessoa 

jurídica de direito privado que não distribui entre os seus sócios ou asso-

ciados, conselheiros, diretores, empregados ou doadores, eventuais exce-

dentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, partici-

pações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de 

suas atividades, e que os aplica integralmente na consecução do respec-

tivo objeto social.

Porém, com a evolução do modelo e a perspectiva de um modelo baseado no 
cooperativismo, avaliou-se que a qualificação como OSCIP não era imprescindível e 
passou a ser dispensável pelo Sebrae, o que não inviabilizou a constituição de nenhuma 
das novas iniciativas.

Lei Geral Estadual

Em 2013, o estado do Paraná deu mais um grande passo para apoio aos pequenos 
empreendimentos ao promulgar a Lei Geral das MPE no estado (Lei Complementar Nº 
163 de 29/10/2013)

Entre as várias formas atuação destacam-se o tratamento tributário diferenciado, as 
compras governamentais, o acesso à Justiça, inovação e acesso ao crédito.

Neste ponto, a lei estadual trouxe vários artigos que falam sobre mecanismos de 
garantias de crédito, tais como um fundo de aval estadual e o apoio às SGC (art. 39 - IV). 
A lei traz também a participação em convênios com os municípios (art. 39 §), conforme 
transcrito a seguir:

CAPÍTULO VIII

DO ESTÍMULO AO CRÉDITO E CAPITALIZAÇÃO

Seção I

Da Política Pública de Acesso ao Crédito

Art. 39.O Estado, por intermédio de seus órgãos de administração direta 
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e indireta estabelecerá uma política pública de acesso ao crédito que in-

corpore o tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e em-

presas de pequeno porte, com o objetivo de criar ou ampliar os seguintes 

instrumentos:

I - linhas específicas de crédito, com taxa de juros e exigências documen-

tais e formais diferenciadas;

II - linhas específicas de crédito voltadas ao apoio do comércio exterior;

III - constituição de Fundo de Aval Garantidor específico para microem-

presas e empresas de pequeno porte;

IV - participação no capital de Sociedades de Garantia de Crédito, 

constituída por microempresas e empresas de pequeno porte e qua-

lificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OS-

CIP, na forma da Lei Federal nº 9.790, de 23 de março de 1999;

...

§ 3º Para os efeitos deste artigo e desenvolvimento dos programas 

referidos, ica autorizada a celebração de convênios especíicos entre os 

órgãos da administração pública estadual e municipal.

Art. 40 . O Poder Executivo, por seus órgãos de atuação, apoiará a criação 

de Comitês Municipais de Crédito com objetivo de sistematizar as in-

formações relacionadas ao crédito e financiamento e disponibilizá-las aos 

empreendedores e às microempresas e empresas de pequeno porte.

Seção II

Da Criação e da Participação em Fundos de Aval

Art. 41. O Poder Executivo deverá:

I - enviar à Assembleia Legislativa do Estado, mensagem de lei específi-

ca criando Fundo de Aval para microempresas e empresas de pequeno 

porte;

II - na forma que regulamentar, participar de fundos destinados à cons-

tituição de garantias que poderão ser utilizadas em operações de em-

préstimos bancários solicitados por empreendedores, microempresas e 

empresas de pequeno porte, junto aos estabelecimentos bancários, para 

capital de giro, investimento em imobilizado e/ou projetos que envolvam 

a adoção de inovações tecnológicas;
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Seção III

Da Participação em Sociedades de Garantia do Crédito

Art. 42. Para estímulo ao crédito e à capitalização dos empreendedores e 

das microempresas e empresas de pequeno porte e o funcionamento de 

estruturas legais focadas na garantia de crédito com atuação no âmbito 

do município e região de inluência, ica o Poder Executivo Estadual 

autorizado a participar através de convênios em associações de crédito, 

na qualidade de parceiro colaborador.

§ 1º A Associação de Garantia de Crédito deverá estar qualiicada como 

uma OSCIP.

§ 2º Para o recebimento dos recursos, a Associação de Garantia de Cré-

dito deverá irmar Termo de Parceria com o Poder Executivo, nos ter-

mos previstos na Lei de que trata o inciso IV do art. 39.

§ 3º A iscalização da utilização dos recursos repassados pelo Estado 

à Associação de Garantia de Crédito será executada pelo órgão técnico 

competente do Poder Executivo.

Art. 43  . Para os efeitos do art. 44, ica o Poder Executivo autorizado a 

abrir crédito especial no orçamento anual, por conta da correspon-

dente dotação, a ser repassado à Associação de Garantia de Crédito, 

conforme condições estabelecidas em decreto.

Parágrafo único. A participação do Estado poderá também se dar por meio 

de recursos do FDE - Fundo de Desenvolvimento Econômico.

Parecer do Tribunal de Contas

Diante da novidade, alguns municípios paranaenses começaram a questionar se o 
apoio às sociedades garantidoras era perfeitamente legal. Com isso, foi encaminhada ao 
Tribunal de Contas do estado uma consulta pela Associação de Municípios do Sudoeste 
do Paraná.

Após análise de pareceres municipais e ouvido também o Ministério Público estadual, 
o Tribunal manifestou-se no sentido de esclarecer que não há impedimento nessa forma 
de apoio, conforme conclusão transcrita a seguir. O texto completo do Acordão encontra-
se anexo.

“Assim, acompanhando a Diretoria de Contas Municipais e Ministério 

Público junto ao Tribunal de Contas, VOTO no sentido de que inexistem 
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óbices legais à transferência de recursos dos municípios para fundos ga-

rantidores de crédito às microempresas e empresas de pequeno porte, 

instituídos por sociedade privada sem fins lucrativos, exceto para garantir 

créditos de médias empresas e agroindústrias, observando- se em tudo os 

requisitos constitucionais e legais, especialmente a Lei de Responsabilida-

de Fiscal, conforme ressaltado nas instruções técnicas precedentes”.

Lei Geral Municipal

Os municípios que apoiaram financeiramente as SGC passaram por um processo 
de divulgação e explicação do modelo para as lideranças políticas. Depois houve o 
encaminhamento do projeto de lei e a exposição de motivos para a Câmara Municipal 
aprovar a lei.

Feito isto, é ainda necessária a promulgação da lei, a publicação e, principalmente, a 
dotação orçamentária para que os recursos efetivamente sejam disponibilizados.

Assim como o governo estadual, alguns municípios incluíram questões ligadas a 
garantias nas suas leis gerais de MPE municipais.

Todavia, o apoio às SGC poderá ser feito por meio de lei municipal específica, conforme 
modelos anexos.

Saiba mais:

LC 123/06. Lei Geral das MPE.

Lei Complementar 163/2013 – Estatuto Estadual da MPE do Paraná

Lei do Terceiro Setor (OSCIP)
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CONCLUSÃO

Embora sejam iniciativas basicamente privadas, o gestor público municipal 
poderá incentivar um ambiente propício para o desenvolvimento de associações (ou 
cooperativas) de garantias. Isso depende de iniciativas e lideranças para romper a inércia 
e o individualismo inicial.

O apoio municipal poderá ser institucional, logístico e financeiro. Dentre as ações 
possíveis, destacam-se:

 • Realização de eventos para divulgação e esclarecimentos sobre o modelo de 
negócios das SGC;

 • Elaboração e encaminhamento para a Câmara Municipal de projeto de lei 
aprovando o apoio ao custeio da SGC em seu período inicial e à formação de um 
Fundo de Risco Local;

 • Criação de um fundo de aval a ser administrado pela SGC;

 • Realização de convênios com o Poder Público Estadual (ou eventualmente Federal) 
para obtenção de recursos destinados a sistemas de garantias.

Além disso, o prefeito e os vereadores podem participar das discussões em 
âmbito estadual e federal sobre aperfeiçoamento da legislação pertinente ao tema.As 
possibilidades de apoio são muitas e podem fazer grande diferença na decisão de se 
constituir um empreendimento coletivo como é o caso de uma SGC.

Tudo isso colabora com a missão maior que é promover um ambiente saudável para 
o desenvolvimento dos pequenos negócios. Nesse sentido, o apoio do poder público 
municipal pode fazer toda a diferença para facilitar o acesso ao crédito saudável por 
parte das empresas que desejam investir, tornar-se mais competitivas, enfim crescer e 
prosperar.

Acreditar nos sistemas de garantia é acreditar na importância e no potencial dos 
pequenos negócios.
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MINUTA DE CORRESPONDÊNCIA À CÂMARA MUNICIPAL

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Local e data.

Tenho a honra de encaminhar a V. Exa. o incluso projeto de lei que autoriza o Poder 

Executivo a associar o município de  à Associação de Garantia 

de Crédito , na qualidade de associado colaborador, e a repassar 

recursos à referida associação nos termos fixados na lei.

Inicialmente, cabe ressaltar que o Estatuto Nacional das Micro e Pequenas Empresas e 

da Empresa de Pequeno Porte instituído pela Lei Complementar federal n°. 123/2006, 

objetivando alcançar o desenvolvimento local e regional por meio do desenvolvimento 

das microempresas e empresas de pequeno porte, trouxe responsabilidades a todos os 

níveis governamentais da Federação: para a União, para os Estados, e principalmente 

para os municípios, que têm uma maior proximidade com essas empresas e mais 

diretamente são suscetíveis às políticas que as afetam, tanto de maneira positiva 

como negativa.

Assim, sem dúvida, medidas positivas de regulamentação da Lei Complementar federal 

123/2006, de qualquer âmbito governamental, ou de qualquer instituição pública ou 

privada, principalmente por meio de parcerias, que impactem no desenvolvimento 

dos pequenos empreendimentos, trazem um “bônus” ao município, seja no aspecto 

econômico, político ou social.

Esclareça-se que a referida Lei Complementar 123/2006 teve por objetivo principal 

refletir as determinações constitucionais, de tratamento diferenciado e favorecido às 

Micro e Pequenas Empresas, contidas nos artigos 146, 170 e 179, da Carta Magna.

Nesse contexto, está a proposição que se encaminha à Vossa Exa. O Município tem 

o dever constitucional de apoiar as micro e pequenas empresas no seu esforço 

de crescimento, possibilitando a elas, atendidos os pressupostos legais de ação 

governamental, o acesso ao crédito, tão necessário e carente aos pequenos negócios. 

Ainda, por esse ato, valoriza-se a parceria do setor público com a iniciativa privada, 

Anexos
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mediante participação do Município na Associação de Garantia Solidária, que 

tem como objetivo principal prestar garantias complementares a seus associados 

beneficiários (micro, pequenas e médias empresas), assim como, entre outras, prestar 

assessoria econômica e financeira e reduzir o custo da operação de crédito.

Com efeito, a Associação de Garantia de Crédito tem o apoio institucional, técnico 

e financeiro do SEBRAE e é formada por empresários, entidades públicas e demais 

apoiadores, destinada à promoção da competitividade e desenvolvimento empresarial 

de suas associadas, por meio da cooperação financeira e propiciando a expansão do 

acesso ao crédito.

Com essas considerações, submeto este Projeto de Lei a essa Augusta Casa.

Respeitosamente

Prefeito Municipal

Exmo. Sr. 

DD. Presidente da Câmara Municipal 

N E S T A
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MINUTA DE LEI MUNICIPAL DE APOIO ÀS SGC

Projeto de Lei nº  de 

Dispõe sobre a participação do Município de  

na  Associação de Garantia de Crédito 

 e dá outras providências.

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a associar o Município de  

à Associação de Garantia de Crédito , com a finalidade principal 

de criar mecanismos facilitadores de garantia de crédito aos micros, pequenos e 

médios empreendedores instalados no âmbito do território , na 

Região .

Art. 2º - A Associação de Garantia de Crédito , de que trata o art. 

1º, deverá ter em seu Estatuto a previsão de um Conselho de Administração, de cuja 

composição façam parte associações de empresas (CIC, ACI, Sindicatos, etc.), empresas 

sócias beneficiárias, Prefeituras Municipais aportadoras, Sebrae e Governo do Estado.

Parágrafo único – O Estatuto Social da entidade deverá prever, também, sua 

autossustentação financeira, bem como, em caso de extinção, que o seu patrimônio 

líquido será transferido a outra pessoa jurídica com o mesmo objeto social ou similar.

Art. 3º - O Estatuto da Associação de Garantia de Crédito  deverá 

observar, obrigatoriamente, os seguintes princípios e disposições:

I – de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e 

eficiência;

II – a adoção de prática de gestão administrativa, necessária e suficiente para coibir a 

obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens pessoais, em 

decorrência da participação no respectivo processo decisório;

III – a constituição de Conselho Fiscal ou órgão equivalente dotado de competência 

para opinar sobre os relatórios de desempenho financeiro e contábil, e sobre as 

operações patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para os organismos superiores 

da entidade;

IV – as prestações de contas a serem observadas pela entidade deverão obedecer, no 

mínimo, às seguintes normas:

a) deverão ser observados os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas 

Brasileiras de Contabilidade;
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b) deve ser dada ampla publicidade, no encerramento do exercício fiscal, ao relatório 

de atividades e das demonstrações financeiras da Associação, incluindo-se as certidões 

negativas de débitos junto ao INSS e ao FGTS, os quais ficarão à disposição para exame 

de qualquer cidadão;

c) deve ser realizada auditoria, inclusive por auditores externos independentes, se for 

o caso, da aplicação dos eventuais recursos objeto de termo de parceria, conforme 

previsto em regulamento;

d) a prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebidos pela 

Associação será feita conforme determina o parágrafo único do art. 70 da Constituição 

Federal.

V – os recursos que comporão o fundo financeiro, através do qual serão concedidas as 

garantias de créditos, virão da contribuição de sócios da associação, de doações, das 

comissões pagas pelas empresas, das contribuições não reembolsáveis das entidades 

patrocinadoras e dos rendimentos financeiros gerados pelos investimentos.

VI – operar em condições compatíveis a uma remuneração justa do capital em relação 

às atividades produtivas inerentes aos micros, pequenos e médios empreendedores;

VII – ser financeiramente independentemente do Município e de qualquer outro 

ente público ou privado, ou seja, deverá operar de forma profissional e buscar a 

autossuficiência;

VIII – operar exclusivamente na Região ______________.

Art. 4º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um crédito especial no valor de até 

R$ ______________________, parcelado em _____vezes de R$ _______________, 

por conta da dotação _______________, a título de auxílio financeiro, a ser repassado 

à (Associação______) nas condições estabelecidas nesta lei.

Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.

Local e data.
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MINUTA DE CONVÊNIO MUNICÍPIO E SGC

TERMO DE CONVÊNIO

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE  
E A ASSOCIAÇÃO DE GARANTIA DE CRÉDITO  
COM O OBJETIVO DE CRIAR MECANISMOS PARA GARANTIA DE CRÉDITO AOS 
MICRO, PEQUENOS E MÉDIOS EMPREENDEDORES INSTALADOS NA REGIÃO 

O MUNICÍPIO DE , com sede na , 
CNPJ , neste ato representado por seu Prefeito Municipal 
Sr. , brasileiro, CPF , residente na 

,  (município), a seguir denominado 
simplesmente MUNICÍPIO e a  (SGC), estabelecida na 

, inscrita no CNPJ , representada 
neste ato por seu , Sr. , CPF 

, residente na , em , a seguir 
denominada simplesmente CONVENIADA, resolvem celebrar o presente 
Convênio, de conformidade com a Lei Municipal , de 

 e nos termos e condições estabelecidas nas seguintes 
cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA:

O presente Convênio tem por finalidade o repasse de R$  
(valor por extenso) à CONVENIADA, com a participação do MUNICÍPIO 
na  (SGC), de conformidade com a Lei Municipal 

, de , visando à garantia de crédito 
aos micro, pequenos e médios empreendedores instalados no âmbito da 

 (região).

CLÁUSULA SEGUNDA:

A CONVENIADA prestará contas anualmente ao MUNICÍPIO da destinação dos recursos 

recebidos, na forma do artigo 70 da Constituição Federal, sendo esta a condição de 

repasse de qualquer outro recurso por parte do MUNICÍPIO.

CLÁUSULA TERCEIRA:

A CONVENIADA, após o encerramento de cada exercício fiscal, apresentará ao 

MUNICÍPIO cópia das demonstrações contábeis.
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CLÁUSULA QUARTA:

Sempre que julgar conveniente, o MUNICÍPIO poderá solicitar novos documentos, 

com o propósito do acompanhamento e avaliação dos resultados, em função dos 

recursos inerentes de sua participação.

CLÁUSULA QUINTA:

Este Convênio poderá ser denunciado por qualquer das partes e rescindido a qualquer 

tempo, constituindo motivo para rescisão o descumprimento de quaisquer cláusulas 

pactuadas, ficando os contratantes responsáveis pelas obrigações assumidas na sua 

vigência.

CLÁUSULA SEXTA:

Para dirimir os conflitos decorrentes deste Convênio de repasse, fica eleito o Foro da 

Comarca de , com renúncia expressa de qualquer outro por mais 

privilegiado que seja.

E, por estarem assim justos e pactuados, firmam este instrumento em 03 (três) vias de 

igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que o assinam, para que surta 

seus efeitos jurídicos e legais, em juízo e fora dele.

Local e data.

MUNICÍPIO DE 

Prefeito Municipal 

(SGC) 

Diretor 

TESTEMUNHAS:

CPF:

RG:

CPF:

RG:
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ÍNTEGRA DO ACORDÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS

PROCESSO Nº:323259/10

ENTIDADE: ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ INTERESSADO: 
EDUARDO ANDRÉGAIEVSKI

ASSUNTO: CONSULTA

RELATOR: Conselheiro HEINZ GEORGHERWIG

ACÓRDÃO Nº 472/12 - Tribunal Pleno

Consulta. Associação municipal. Preliminar de ilegitimidade afastada. Precedentes. 
Aporte de recursos públicos à pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos. 
Composição de fundo garantidor previsto na Lei Complementar Federal nº 123/06 para 
garantia de crédito das microempresas e empresas de pequeno porte. Possibilidade. 
Necessidade de atendimento dos requisitos constitucionais e legais, especialmente 
da LRF.

RELATÓRIO

Trata-se de consulta formulada pela Associação dos Municípios do Sudoeste do 
Paraná, indagando sobre a possibilidade dos municípios da sua região de abrangência 
participar da Sociedade de Garantia de Crédito do Sudoeste do Paraná (SGC Sudoeste 
Paraná), pessoa jurídica de direito privado constituída para garantia de crédito, 
que também subscreve a consulta, com repasse de recursos para composição do 
fundo garantidor previsto na Lei Complementar Federal nº 123/06, que trata das 
microempresas e empresas de pequeno porte, tendo apresentado os seguintes 
questionamentos:

a) A legalidade do aporte de recursos públicos municipais à SGC SudoesteParaná;

b) A forma legal de enquadramento e contabilização dos recursos apontados à SGC: 
Transferência a Entidades sem Fins Lucrativos/Contribuições;

c) Outras exigências legais e/ou contábeis que deverão os municípios interessados 
adotar para o correto encaminhamento da questão.

Em atendimento ao disposto no inciso IV, do art. 311, do Regimento Interno do 
Tribunal, foi anexado parecer da Assessoria Jurídica da Associação Câmara Municipal 
(fls. 24/41 da Peça nº 2), que entende, em síntese, pela possibilidade e legalidade dos 
municípios realizarem o aporte de recursos junto à entidade garantidora de crédito.

Nos termos do artigo 313 do Regimento Interno desta Corte, o expediente foi 
recebido por este Relator e determinado o seu encaminhamento à Coordenadoria de 
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Jurisprudência e Biblioteca, à Diretoria de Contas Municipais e ao Ministério Público 
para manifestações, conforme Despacho nº 1048/10 (Peça nº5).

Manifestando-se sobre a jurisprudência desta Corte, a Coordenadoria de 
Jurisprudência e Biblioteca - CBJ informa que não existe prejulgado sobre o tema da 
consulta, alertando, no entanto, para a existência do Acórdão nº 56/07, proferido no 
protocolo de consulta nº 310066/03, formulada pela Agência de Fomento do Paraná 
S/A, que trata da possibilidade de criação de fundo de aval, conforme informação nº 
27/10 (Peça nº7).

A Diretoria de Contas Municipais, pelo Parecer nº 2085/10 (Peça nº 9), entende, em 
síntese, que falece legitimidade à Sociedade de Garantia de Crédito do Sudoeste 
do Paraná - SGC para formular consulta perante este Tribunal e que, não obstante a 
existência de inúmeros aspectos favoráveis à pretensão, é conveniente não responder 
apresente Consulta pornão ser de competência desta Corte dar o aval para a 
pretensão pelo menos até que seja dissipada a real análise do assunto, baseando-se 
nas seguintes ponderações:

1) Não se tem notícia de edição de lei que sustente a pretensão da consulta;

2) Inadequação da participação de OSCIP como intermediadora de acesso ao crédito 
ou recebimento de recursos públicos, diante da experiência brasileira;

3) Repasse de recursos públicos não é o aspecto mais relevante ou único no fomento 
às microempresas e empresas de pequeno porte e não deve ser administrado pela 
OSCIP ou mesmo pela Associação dita sem fins lucrativos;

4) Pretensão da consulta inválida para empresas de médio porte;

5) Questão que não se restringe à prestação de contas ao Tribunal de Contas, como 
aval para a ação proposta;

6) De acordo com todas as questões teóricas de apoio às microempresas e empresas 
de pequeno porte, vários são os organismos e políticas de fomento que devem 
conjugar esforços para o fomento ao crédito pretendido;

7) Não há necessidade inquestionável para os repasses de recursos públicos como 
pretendido no caso apresentado. Não se conhece o volume de recursos, a política de 
fomento e outros segmentos a serem amparados. Assim, a pretensão da consulta não 
traduz que o Executivo deve impreterivelmente proceder ao aporte de recursos;

8) Existência de programas de fomento por parte do Estado no plano Federal, Estadual 
e Municipal que devem ser analisados;

9) O lastro financeiro não cabe exata e exclusivamente ao Poder Público. Por que o Poder 
Público notoriamente é imbuído de propiciar o lastro financeiro e garantir o crédito?
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10) Necessidade da Lei Complementar referida no artigo 43, § 1º, incisos I e II, da 
Constituição Federal (referida pela consulente às fls.029).

O Ministério Público junto a esta Corte, através do Parecer nº 4374/11 (Peça nº 12), 
opina, em preliminar, pelo não conhecimento da consulta pela ilegitimidade da 
Associação dos Municípios do Sudoeste do Paraná, pessoa jurídica de direito privado 
não integrante da administração pública, e por se tratar de caso concreto.

No mérito, ante o princípio da eventualidade, entende possível, em tese, a transferência 
de verbas dos municípios para fundos garantidores de crédito às microempresas e 
empresas de pequeno porte, instituídos por sociedade privada sem fins lucrativos, 
exceto para garantir créditos de médias empresas e agroindústrias, observados os 
requisitos constitucionais e legais, especialmente a Lei de Responsabilidade Fiscal.

Alerta, no entanto, que esta possibilidade deve “ser sopesada com as necessidades 

decorrentes do interesse público primário, bem como as disponibilidades 

orçamentárias do ente público, o que exige análise detida dos princípios que regem 

a Administração Pública, dentre os quais o da legalidade, da proporcionalidade e 

razoabilidade e da economicidade”.

É o relatório.

VOTO

A questão da preliminar de ilegitimidade da SGC Sudoeste Paraná, suscitada pela 
Diretoria de Contas Municipais, tem inteira procedência porque se trata de pessoa 
jurídica de direito privado que não integra a AdministraçãoPública. No entanto, 
a consulta também foi subscrita pela Associação dos Municípios do Sudoeste do 
Paraná, cuja legitimidade já foi enfrentada, de certa forma, pelo item III, do Despacho 
nº 1048/10, de minha Relatoria (Peça nº 5), inverbis:

“III. No que tange à legitimidade do consulente, ressalto que o subscritor do Ofício 

é Prefeito do Município de Realeza e que a dúvida relete o interesse de diversos 

Municípios do Estado do Paraná”.

Ademais, há precedentes no âmbito desta Corte que autorizam o reconhecimento 
da legitimidade da consulente por representar os interesses dos Municípios a ela 
associados como restou decidido pela Resolução nº 10.990/98 e o Acórdão nº 768/08- 
Tribunal Pleno, que reconheceu a legitimidade da Associação dos Municípios do 
Paraná para formular consultas, que também tem natureza jurídica de direito privado.

Quanto a se tratar de caso concreto, assiste, de fato, razão à preliminar suscitada 
pelo Ministério Público junto a esta Corte. No entanto, ante a relevância da dúvida 
suscitada, que aflige a maioria dos Municípios Paranaenses, é possível responder à 
consulta em tese, ao menos em parte.
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Como já mencionado, o cerne da questão se relaciona, basicamente, com a 
possibilidade de os municípios participarem com repasse de recursos à pessoa 
jurídica de direito privado sem fins lucrativos, constituída para garantia de crédito, 
para a composição do fundo garantidor previsto na Lei Complementar Federal nº 
123/06, que trata das microempresas e empresas de pequeno porte.

Neste aspecto, não há divergência nas manifestações técnicas precedentes, pois 
ambas reconhecem não haver óbices ao repasse de recursos para a composição 
do fundo garantidor para microempresas e empresas de pequeno porte, fundado 
no objetivo constitucional de garantir o desenvolvimento nacional, desde que o 
Município possua autorização legislativa, esteja previsto no seu orçamento e haja o 
atendimento aos dispositivos legais pertinentes da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
inclusive com relação à exigência da contragarantia em valor igual ou superior ao da 
garantia a ser concedida, nos termos do seu artigo 40, §1º.

No entanto, entendem desaconselhável o repasse desses recursos não só em razão 
da sua escassez no atendimento das necessidades primárias nas áreas de educação, 
saúde, assistência social e segurança pública nos municípios brasileiros, mas também 
em função dos riscos envolvidos na situação.

Esta Corte já tratou de tema semelhante ao apreciar Consulta formulada pela Agência 
de Fomento do Paraná e Consulta formulada pelo Município de Cornélio Procópio 
sobre a constituição de fundo de aval, tendo concluído que:

“Consulta – Possibilidade de criação de fundo de aval, por meio de lei especíica, 

desde que observada a legislação pertinente – Ausência de proibição no campo 

principiológico – Necessidade do fundo estar vinculado a órgão integrante da estrutura 

administrativa que o administre.”(Protocolo nº 310066/03 - Acórdão nº 56/07 - Relator 
Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães)

“Consulta. Instituição de Fundo de Aval pelo Poder Executivo Municipal. Ausência de 

óbices legais. Observância da Lei de Responsabilidade Fiscal. Precedente.”(Protocolo nº 
127.742/06 - Acórdão nº 203/07 - Relator Auditor Ivens Zschoerper Linhares). Naquelas 
ocasiões, não houve a análise da pretensão sob a égide da então recém-editada Lei 
Complementar nº 123/2006, que revogou a Lei Federal nº 9.841/99 e a Lei Federal nº 
8.864/94, mas que de igual forma disciplinou o tratamento diferenciado de crédito às 
microempresas e empresas de pequeno porte, conforme previsto no seu artigo 60-A.

O quadro fático é distinto porque a gerência dos recursos, nos casos transcritos, era 
vinculada ao órgão da administração e no caso em análise estará a cargo de entidade 
privada, sujeita a riscos de mercado e sobre a qual o Poder Público não poderá interferir 
diretamente, como foi bem apontado pelo Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas.
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No entanto, no campo principiológico, não há distinção entre a instituição de um 
fundo de aval e o repasse de recursos para a constituição de fundo garantidor de 
crédito para microempresas e empresas de pequeno porte, devendo, no entanto, em 
ambos os casos, ser observados os ditames constitucionais e legais, especialmente os 
artigos 26, 27, 32 e 40 da Lei de Responsabilidade Fiscal, conforme foi bem ressaltado 
nas instruções técnicas precedentes e no corpo das decisões transcritas.

Por outro lado, na mesma esfera dos princípios, o administrador público deve atentar 
que a transferência de recursos públicos para garantia de crédito a microempresas 
e empresas de pequeno porte pode se revelar incoerente e despropositada “se não 

demonstrada a satisfação integral do dever de prestação de serviços adequados nas 

áreas de educação, saúde, assistência social e segurança, prioridades constitucionais e 

da Lei de Responsabilidade Fiscal para o Estado Brasileiro (princípios da razoabilidade 

e da proporcionalidade), como foi bem acentuado pelo“Parquet”.

Também não deve olvidar que para o fornecimento de garantia para a obtenção de 
crédito, na forma pretendida pela consulente, já existe o Fundo de Aval às Micro e 
Pequenas Empresas (FAMPE) do SEBRAE, que tem abrangência nacional, a exemplo 
de outros.

Vê-se, assim, que, na busca do atingimento dos objetivos previstos no artigo 3.º 
da Constituição Federal, de construção de uma sociedade livre, justa e solidária, 
com promoção do desenvolvimento para erradicação da pobreza e redução das 
desigualdades sociais e regionais, a atuação estatal pode se dar em diversas frentes 
e de diferentes modos e, certamente, haverá situações em que princípios de iguais 
valores estarão em aparente confrontação, como no caso em questão, cabendo 
ao administrador ponderar quais deles devem predominar para o atingimento do 
objetivo perseguido.

Quanto aos demais questionamentos, por não terem sido enfrentados pela Assessoria 
Jurídica da Consulente e por se relacionarem com o caso em concreto, formulados 
com a clara intenção de obtenção de assessoria jurídica desta Corte, não devem ser 
respondidos.

Assim, acompanhando a Diretoria de Contas Municipais e Ministério Público junto ao 
Tribunal de Contas, VOTO no sentido de que inexistem óbices legais à transferência 
de recursos dos municípios para fundos garantidores de crédito às microempresas 
e empresas de pequeno porte, instituídos por sociedade privada sem fins lucrativos, 
exceto para garantir créditos de médias empresas e agroindústrias, observando-se em 
tudo os requisitos constitucionais e legais, especialmente a Lei de Responsabilidade 
Fiscal, conforme ressaltado nas instruções técnicas precedentes.
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos de CONSULTA, 

ACORDAM

OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HEINZ 
GEORG HERWIG, por unanimidade em:

Responder a presente consulta no sentido de que inexistem óbices legais à transferência 
de recursos dos municípios para fundos garantidores de crédito às microempresas e 
empresas de pequeno porte, instituídos por sociedade privada sem fins lucrativos, 
exceto para garantir créditos de médias empresas e agroindústrias, observando-se em 
tudo os requisitos constitucionais e legais, especialmente a Lei de Responsabilidade 
Fiscal, conforme ressaltado nas instruções técnicas precedentes.

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, HEINZ GEORG HERWIG, 
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e HERMAS EURIDES BRANDÃO e os Auditores 
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA e IVENS ZSCHOERPER LINHARES.

Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas KATIA 
REGINA PUCHASKI.

Sala das Sessões, 1 de março de 2012 – Sessão nº 6.

HEINZ GEORGHERWIG - Conselheiro Relator

FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES – Presidente
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MODELO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS

Relatório de Execução Física e Financeira de Termo de Parceria.

Nome do Órgão Público  

Nome da SGC: 

Custo do Projeto:  

Local  de  realização  do  projeto:  

Início do projeto: ___/___/___ Término: ___/___/____.

Objetivo do projeto 

Resultados alcançados no período de ___/___/___ a ___/___/____:

Valores repassado para despesas / custeio:  

Valores comprovados de aplicação: 

Saldo: 

Valores repassado para o Fundo de risco Local:  

Valores utilizados para honra de aval: 

Valores recuperados: 

Saldo: 

Resultados operacionais:

Novos associados: 

Saldo de associados: 

Nº de novas operações: 
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Valor das Garantias concedidas: 

Valor das operações de crédito: 

Nº de garantias honradas: 

Valor honrado: 

Nº de garantias renegociadas: 

Valor renegociado: 

Nº de garantias recuperadas: 

Valor recuperado: 

Aspectos sócio econômicos:

Operações com Microempreendedor Individual: 

Operações com Microempresas:  Operações com Empresas de Pequeno 
Porte: 

Operações com outras empresas: 

Valor das operações para investimentos: 

Valor das operações de capital de giro: 

Valor das operações mistas: 

Empregos / ocupação gerados / mantidos com as operações: 

Principais benefícios dos créditos concedidos: 

Assinaturas: 

Responsável pelas informações:

Nome e cargo
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Prefeitura do Município de Londrina
Estado do Paranát

Ofício n' 165 12020-GAB.

Londrina,25 de março de2020.

A Sua Excelência, Senhor

Ailton da Silva Nantes

Presidente da Cãmara Municipal

Londrina - Pr

Assunto: Encaminha Projeto de Lei - Autoriza o Executivo Municipal destinar

recursos no valor de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), a título

de garantia de financiamento concedidos por instituições financeiras,

estimulando os microempreendedores individuais, micros e pequenas

empresas, instalados no râmbito 'do: terriiório de Londrina.- sEl

s1.000700l,2o2o-72

Senhor Presidente,

Estamos encaminhando a essa egrégia Casa de Leis a apensa

propositura, através da qual, pretende o Executivo a necessária attorização

legislativa para que possa destinar recursos no valor de R$ 2.000.000,00 (dois

milhões de reais), a título de garcntia de financiamento concedidos por

instituições financeiras, estimulando os microempreendedores individuais,

micros e pequenas empresas, instalados no âmbito do território de

Londrina. Justificativ a aîexa.

Atenciosamente,

Marcelo Belina Martins

PREFEITO DO o

tl{L [DIll. 237 31/03/¿0-13h3ómin
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Bom dia,

Segue o pnojeto de lei que autoniza o executivo a destinan necunsos a tÍtulo de ganantia, o que genaná
2Ø milhões de neais em cnédito, beneficÍando micnoempneendedores individuais, micnos e pequenas 

-

empnesaS

Pon favor, solicito encaminhar o númeno do protocolo no e.mai1: telma.tenna@fg-n_d_Lina*pn=gov.bn.

0brigada

Telma

https://webmail.cml.pr.gov.br:1 1443lmaill? _Task=mail&_action=print&_uid=75255&_mbox=INBOX&_extwin=1 1t1


